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FALTA APURADA EM CONFERrNCIA FINAL DE MANIFESTO - O fa-
to gerador do imposto de importação é a entrada da mer-
cadoria estrangeira no pais, materializando-se, quanto'
à mercadoria em falta, o fato gerador ficto. Tamb~m na
chegada do navio são levados ao conhecimento das autori
dades aduaneiras os elementos necessarios à apuração dã
falta. O "d61ar fiscal" e ali quotas tar{farias a serem'
utilizados no calculo do crédito tributaria são os vi-
gentes nessa ocasião.

•

Visto, relatado e discutido o presente processo,
ACORDAM os membros da 2ª Câmara do Terceiro Conselho de

Contribuintes, pelo voto de qualidade, em rejeitar a preliminar de
decadência levantada pelo Conselheiro relator, vencidos os Conselhei
ros João da Silva Araújo, Enila Leite de Freitas Chagas e Eduardo'
Nogueira da Gama, e, no mérito, por maioria de votos, em dar provi-
mento ao recurso, vencidos os Conselhéiros Sálvio Medeiros Costa, 1

que negou, e Levy Valério de Oliveira, Raimundo José Alves Gonçalves
e Edwaldo Reis da Silva, que deram provimen o parcla ,
rar como data de referência para cálculo do tributoa da conferência
final do manifesto, na forma do relatório e voto que passam a inte-

,____9.rar o presente julgado.
------------

lI_de junho de 1979. --------

Relator

ANOJOS-Procurador da Faz.
Nacional.
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•
Concluindo conferência final do manifesto nº 2398/72, do va-

por "POSTOJNA", entrado no porto de Santos em 9/09/72, foi lavra-
do contra a ora recorrente o auto de infração de fls. 1, datado'
de 11/04/78, no qual se exige da mesma a importância total de
~ 12.544,57 de Imposto de Importação e multas dos artigos 106,11,
"d", do Decreto-lei nº 37/66 e 5º do Decreto-lei 751/69.

Intimado na data do auto, apresentou tempestivamente, em 11/
05/78, a impugnação de fls. 11 a 13, na qual reconhece as faltas
e acréscimos apontados no auto mas contesta o acerto do cálculo '
dos tributos exigidos, feitos à base de taxa do dólar e alíquotas
vigente na época da autuação, sustentando que deveriam ter sido'
feitos com base nas vigentes à época da importação.

A autoridade de lª instância não acolheu as alegações e arg~
mentos da autuada, e na decisão costumeira e xerografada de fls.'
17 a 22 manteve as exigências constantes da peça inicial do proces
so.

Cientificada dessa decisão em 6/11/78 (fls. 23 verso), inter
poe empes lvam recurso de fls.
24 a 28, no qual repete as alegações e argumentos da impugnação.

É o relatório.
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de saber-se que alíquota
cálculo do imposto, no '
parágrafo único do art.

A questão suscitada no processo é a
e taxa de c5mbio devem ser aplicadas para
caso do fato gerador ficto estabelecido no
l~ do Decreto-lei 37/66.

Este, depois de estabelecer, concorde com o C.T.N., que o
fato gerador do Imposto de Importação é a entrada da mercadoria es
trangeira no terri~ório nacional ( caput do art. 19) estatue no seu
parágrafo único, "a figura do mesmo fato gerador, porém ficto, ao '
considerar, para efeito da ocorrincia do fato gqrador, como entra-
da no território nacional, a mercadoria que constar como tendo si-
do importada, mas' posteriormente achada em falta. Esse dispositivo
'se apoia nO'art. 116 do C.ToN., pois considera oc'orrido o mesmo fa
to gerador quando se reunem as circunst5ncias materiais constante'.
do 'manifesto, do, conhecimento de carga ou documentos equi'valentes-
necessárias a que produza os efeitos que normalmente lhe são pró-'
prios,'ou sejam, ~ descarga da meréGdoria, sua' entrada no territó-
rio ~aci?nal. E nenhuma disposição do Decreto-lei 37/66 ou de outra
qualq~er ler disp~e em contrário.

E portanto estatue que o mesmo fato gerador ficto ocorre '•• •no momento estabelecido no caput do art. 19 .
O fato de haver empregado o mesmo pàrágrafo único a expre~

sao "cuja falta venha a ser apurada pela autoridade aduaneira",
aliado a re açg O art. 23 ~3f~grafo !~njço~tem levado ~ interpr~
tação segundo a qual o fato gerador do imposto ocorre no momento '
em que a autoridade aduaneira apura a falta referida, resultando'
dai conclusão de que a alíquota e taXas cambiais a aplicar sejam '

~- ~s daquelemorHerit~ -- ~- -- -- -- -~'--- --
Tal interpretação, data vênia, não encontra apoio na lei,'

----no direíto'enas-regras-cl'e-ne'rm-en~::g:a-;=-=-=---- -- ', ~- -~-- --==-~ _ 1

, Com efeito, uma mercadoria consta como tendo sido importa-
da quando constante de manifesto, conhecimento de carga ou docume~
tos equivalentes, ~ desde o momentb em que o veiculo condutor (na-
vio,' avião etc .•'.)entra no'porto ou lo'c'ala que',segundo tais docu
mentos, se destina tal mercadoria, e a autoridade aduaneira recebe'
taiS. ~eumentos .• 'Recebendo, out.ossim, às folhas de descarga das'

11 ) -segue-
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mer.cadorias, tem, nesse momento, conheciment ..ode qualquer falta. de
mercadOria que deveria ter sido descarregada.

Aquele,o momento. da ocorrincia do fato gerador da obrigaç~o
tributária, 'tanto para as me.rcadorias efetivamente descarr.egadas,'
como para aquelas que porventura venham a ser enc.ontradas em fal-
ta j com relaç~o às últimas, o fato gerador é ficto, isto é,consi-
dera-se a mercadoria em falta como realmente entrada no território
nacional, Bntrada queoco~re desde o momento em que ocorreria o fa
to.gerad.or real se. n~o hou vesse. a fal t.a.

Int~rpretar-se de outra maneira, dando como ocorrido o fato
gerador ficto de que se trata em outro momento, seria admitir-se a
possibilidade jur{dica. de criar a simples lei tributária fato ger~
dor, ainda que fictÇl, .divers.odo.previsto n.oart. 19 do Código Tri.
butário Nac{onal - lei complementar da C.onstit~iç~o, de maior hie-
~arquia.

Tal possibilid~de jur{dica tem. sido rechassada pelo Su~remo
Tribunal Fedéral, como se vi, ehtre outros, dos acórd~os proferidoo.'. . .
nos Agravos nQ 74.526-in.D~de 05/10/78,. 74.389-in DJ. 10/10/78 e
74.597.1; in Dj 16/03/79, declarando este, em sua ementa, que ".0 •

artigo 23, do Decreto-lei nQ 37, de 1966, que considera ocorrido o
fato gerador do Imposto de Importaç~o na data d.o registro na repa!.
tiç~o aduaneira da respectivadeclaraç~o, n~o pode prevalecer sobre
a disposiç~o sobranceira do artigo 19 do Código Tributário .Naeio-
nal,segundO o qual o fato geradoT é a entrada~.o produto estrang~

território nacional". ( os grifas n~o s~o do original).
Ora, se disposiç~o expressa de lei nao pode preva ecer, mu~

to menos simples interpretaç~o da mesma lei que venha conflitar
c.om aquela disposiç~o de lei Complementar da Conatiruiç~o, como é
-Códig.o_T.übutário Nacional.

Tal interpretaç~o feriria regras elementares de hermeneuti-
-.~".,a""e~.,i-flBiJl-iQ •.•,J:la-b.iB.I'-a rQu .a das 1eis .

Por outro lado, apurar uma.falta de mercad.oria presupõe que
a masma tenha sido considerada como entrada, e a falta ocorrido a~
t~s de qualquer i~{cio d.oprocedimento da apuraç~o, o que exclue a
possibilidade de se tomar .como momento da .ocorrincia do. fato gerador
o .da apuraç~o posteriordú mes~o f~to já antes ocorrido.

O Código Tributário Nacional disp~e ~o art. 143'que quand.o'

o "'0"fi' t' ,,1 "to j. "P" "" ,mmo.d."t" 0,.1,". 001.0"-7 -segue-
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disp5e que "o lançamento re-
gerador da obrigação e rege-
posteriormente modificada ou

lançamento far-se a sua conversa0 em moeda nacional ao cãmbio. . ,
dia da ocorrência do fato gerador, não h.avendo no Decretn-lei
qualquer ~isposiçãn em contr~rio.

E no artigo 144, imperativamente
porta-se à data da ocorrência do fato
-se pela lei então vigente, ainda que

do
37/66

re\Jogada" .

37/66.
la mesma data,
do Decreto-lei

A interpretação do par~grafo ~nico do art. 23 do Decreto-lei'
37/66 h~ de ser feita em Qonformidade com tais disposiç5es do
C.T.N., lei cogente para a União, os Estados e os Munic{pio, e de
tais disposiç5es não pode divergir.

Ora, em nenhum momento o Decreto-lei 37/66, e o Decreto
63.431/68, disp5e~ de.modo diverso sobre a taxa de c~mbio a ser '
utilizada na conversão da moeda estrangeira, no caso, tornando-se
assim, obrigat6ria ~ aplicação ~o art. 143. do'C.T.N.

Em nenhum momento diz que deve ser aplicada aliqu-ota'diversa'.
da correspondente ao momento da ocorrência do fato gerador estabe-
lecido. na caput do art. lº do D.ecreto-lei 37/66, em .consonância
com o art. 19 do C6digo !~ibut~rio Nacional.

E isso se torna patente na an~lise.do Decreto nº 63.431/68, .,
que regulamentando especificamente a conferência final do manifes-
to, dispõe, expressamente, .que a mercadoria ficar~ sujeita aos tri
butos vigentes na data do respectivo fato gerador, que não define,
limitando-se a repetir a norma do par~grafo único do art. lº do De
creto-lei 37/66, e que os valores expressos em moeda estrangeira 1

o aI à taxa de câmbio vigente naqu~
que,como vimos, é a prevista no caput do artigo lº

.'

•

•

Ante o exposto, dou provimento ao recurso.

EDUARDO

Sala-de .Sessões, lL de._.junbo de 1979.
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